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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 24 DE NOVEMBRO DE 2009
Ao vigésimo quarto dia do mês de Novembro do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se, na sequência de convocatória formalizada nos termos legalmente previstos, uma reunião extraordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores, Marlene Martins Dias da Silva, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.


Participou, novamente, a Senhora Vereadora Francelina da Luz Rodrigues Lourenço, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador David Martins, que, conforme e-mail remetido, datado de dezanove de Novembro corrente, informou da sua impossibilidade de participar na reunião por motivos de ordem profissional.

Não participou o Senhor Vereador Carlos Sérgio Freire Quintino, que conforme informação prestada nesta mesma reunião, se encontra em gozo de férias, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou a Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia dezassete de Novembro de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira, Ana Pífaro e Francelina Lourenço; absteve-se o Senhor Presidente, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.
 

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte e três de Novembro de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – cinco milhões, setecentos e um mil, quinhentos e oitenta e nove euros e cinquenta e oito cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, seiscentos e sessenta e seis mil, duzentos e quarenta e três euros e sessenta e cinco cêntimos.


= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foram apresentadas, a título de informação, duas relações dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente e pelo Senhor Vice-Presidente, na falta daquele, com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
= INFORMAÇÕES – VEREADOR CARLOS QUINTINO – FÉRIAS =
Subscrito pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foram apresentados dois documentos, datados de quatro e de dezasseis de Novembro corrente, respectivamente, informando que estaria em gozo de féria de dezasseis a trinta de Novembro tendo este período sido interrompido, por motivos profissionais, no dia dezassete.

= TRANSPORTES – JUNTA DE FREGUESIA DOS OLHOS DE ÁGUA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dezanove de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte à Junta de Freguesia dos Olhos de Água, para deslocação a Fuzeta – Olhão, no dia vinte e dois de Novembro também corrente, para participação na Marcha Passeio Pedestre – IDP, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em dezanove de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:
 

· Centro Infantil “O Búzio”, para deslocação ao Auditório Municipal de Albufeira, no dia quinze de Dezembro;
 

· Junta de Freguesia dos Olhos de Água, para deslocação a Lagos, no dia vinte e nove de Novembro, e a Fátima, no dia cinco de Dezembro.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE AFÁSICOS – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em dezanove de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Associação Nacional de Afásicos, para a realização de uma visita a Vila Real de Santo António, no dia vinte e seis de Novembro também corrente, no âmbito de uma Colónia de Férias a decorrer no Inatel de Albufeira.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

Antes da discussão dos dois assuntos a seguir descritos, a Senhora Vereadora Marlene Silva, com fundamento no facto de ser Presidente da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a Senhora Vereadora ausentou-se da sala.
 
= APOIOS – COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dezanove de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, na realização de uma acção de divulgação dos direitos da criança, integrada nas “Comemorações do Vigésimo Aniversário da Convenção sobre os Direitos da Criança”, no dia vinte também de Novembro corrente, mediante a oferta de sessenta sacos com brindes promocionais, execução de fotocópias de diplomas e folhetos, e aquisição a Nunes Papelaria Livraria, Limitada, de quatro Diciopédias Dois mil e dez – DVD-ROM “O Poder do Conhecimento”, pelo valor total de cento e oitenta e nove euros e noventa e seis cêntimos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= APOIOS – CPCJ – COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação anexa à presente proposta, a CPCJ – Comissão de Protecção de Menores de Albufeira, solicita o apoio desta Câmara Municipal, com vista à realização de um Workshop sob o título “Detecção de Maus Tratos Infantis”, especificamente:

1. Cedência do Auditório Municipal e dos meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, no dia 29 de Maio de 2010, no período compreendido entre as 11H00 e as 20H00;

2. Material audiovisual para projecção em Data-Show.

Considerando que:

a) O Auditório Municipal se encontra disponível no dia e horário solicitados, conforme informação da DAC;

b) Há disponibilidade do equipamento informático, conforme informação da DI;

c) A alínea b) do nº 4, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) A situação se enquadra nesta situação legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a CPCJ- Comissão de Protecção de Menores, através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de uma Assembleia-Geral Extraordinária, a ter lugar no próximo dia 26 de Novembro de 2009.

Considerando:

· Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da sala de reuniões da Câmara Municipal de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MONTECHORO SPORTS & LEISURE CLUB – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “Torneio Juvenil C. C. Agrícola”, do seguinte teor:
 
“O Montechoro Sports & Leisure Clube, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar nos próximos dias 28 e 29 de Novembro de 2009.

Considerando que:

O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do n.º 4, do art.º 64, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro;

Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade de Ténis, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira;

Proponho que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Montechoro Sports & Leisure Clube, através do seguinte:

· Oferta de 24 Troféus, para os primeiros e segundos classificados Sub 14 e Sub 18, podendo ser adquiridos ao abrigo do concurso em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APAL – AGÊNCIA DE PROMOÇÃO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da APAL – Agência de Promoção de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.
 
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de uma visita do operador turístico “Thomas Cook”, do seguinte teor:
 
“Considerando que:
 

1- A “Thomas Cook” é o principal operador turístico que vende, turisticamente o nosso Concelho no estrangeiro;

2- A presente visita é uma das muitas que aquele operador turístico promove para os seus agentes de todo o mundo de forma a poderem conhecer in loco os locais de férias que vendem;

3- A “APAL – Agência de Promoção de Albufeira” (APAL) é a entidade que se encontra a organizar esta visita;
 

4- A APAL é uma pessoa colectiva de direito privado, assumindo a forma de associação, sem fins lucrativos, cuja natureza consiste na promoção e divulgação turística do concelho de Albufeira;

5- É de todo o interesse a visita deste operador turístico e dos seus agentes a Albufeira de forma a conhecerem o local que mundialmente “vendem”;

6- A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere apoiar esta visita através:

a) Da elaboração de circular ao comercio do Centro da Cidade no sentido dos comerciantes terem as suas lojas abertas no final do dia;
 

b) Da oferta de um Cocktail para 380 pessoas na esplanada do túnel no valor de 2.280.00 euros + IVA;

c) Abertura da Galeria de Arte Pintor Samora Barros no Domingo à tarde;
 

d) Disponibilização dos meios humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.
 
= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA E CULTURAL DE TUNES –
 PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação Desportiva e Cultural de Tunes, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos de Atletismo, de segunda a sexta-feira, na pista municipal de Albufeira.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 
3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamento desportivos municipais;
 
4. Que devido à proximidade entre esta associação e Albufeira e também ao facto de fazerem parte da mesma atletas deste concelho;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Desportiva e Cultural de Tunes, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da Pista Municipal de Albufeira, de segunda a sexta-feira, das 19h às 20h30.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem o Centro Paroquial de Paderne, solicitar apoio para a realização da Festa de Natal da Creche “Os Palmeirinhas”, a ter lugar no próximo dia 10 de Dezembro no Centro Social Quinta da Palmeira – Albufeira

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que o evento se traduz numa festa de natal convívio para os familiares e amigos das crianças que frequentam a referida creche;

3) Que o evento se irá realizar em Albufeira, contribuindo para a dinamização, celebração e animação do Natal na cidade;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Centro Paroquial de Paderne nos seguintes termos:

· Cedência de equipamento de som e respectivo apoio técnico;

· Aluguer de 15 (quinze) conjuntos de mesas e bancos à empresa “Ecofesta” de Paulo Curado, pela importância de 165 € + IVA (cento e sessenta e cinco euros acrescidos de IVA;

· Cedência de 6 (seis) estrados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da “Festa de Natal da APEXA”, do seguinte teor:
 
“Através do documento em anexo, veio a APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe, a ter lugar no próximo dia 12 de Dezembro, no Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando que:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Esta Associação pretende através do trabalho que tem realizado, contribuir para a inclusão da Pessoa Excepcional nas áreas da educação, formação, saúde, lazer, desporto e trabalho, promovendo assim o direito à igualdade de oportunidades;

3. Que esta festa tem como objectivo proporcionar o convívio natalício a todos os funcionários e utentes da Associação.

Proponho que:

A digníssima Câmara delibere apoiar a APEXA, através do seguinte:
 

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 12 de Dezembro, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de 12 (doze) estrados, 300 (trezentas) cadeiras e 100 (cem) mesas;

· Disponibilização de equipamento de som e 4 (quatro) microfones com tripé;

· Produção de fotocópias de flyers e convites alusivos ao evento, na reprografia da CMA;

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APEORALIDADE – ASSOCIAÇÃO DE ESTUDO E PESQUISA DA ORALIDADE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“No âmbito do III Encontro de Cantares ao Menino que a APEOralidade pretende levar a efeito, através de documentação anexa à presente proposta, vem a referida Associação solicitar o apoio desta Câmara Municipal, especificamente:

1. Cedência do Auditório Municipal e dos meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, no dia 4 de Dezembro de 2009, a partir das 20H00.

2. Divulgação do evento.

3. Registo de som em cassete.

4. Jantar para 48 pessoas.

5. Execução de cartazes para divulgação da iniciativa nas Juntas de Freguesia.

6. Disponibilização de transporte para o grupo “Moças Nagragadas” e eventuais interessados em assistir ao evento.

Considerando que:

a) O Auditório Municipal se encontra disponível no dia e horário solicitados, conforme informação da DAC;

b) O apoio para o jantar, no valor de € 720,00 se encontra devidamente cabimentado e que o mesmo constituirá, simultaneamente, o Jantar de Natal da Associação;

c) Os cartazes a afixar nas juntas de freguesia serão executados pela DAC;

d) A divulgação da iniciativa poderá ser efectuada através da inserção na Agenda Cultural, bem assim, através da execução de 1 faixa, ao abrigo do procedimento em vigor;

e) O montante a despender com a execução de convites no valor de 233,00 a que acresce IVA, se encontra cabimentado ao abrigo da distribuição 23 117/2009;

f) Disponibilidade de transporte, conforme informação da DOPA;

g) Disponibilidade técnica para registo de som em cassete;

h) O desenvolvimento cultural do município terá que ser alicerçado nos seus agentes locais e respectivas dinâmicas;

i) A alínea b) do nº 4, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

j) A situação se enquadra nesta situação legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Estudo e Pesquisa da Oralidade através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= REGULAMENTOS – PROJECTO DE REGULAMENTO DE TAXAS E OUTRAS RECEITAS DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que a entrada em vigor da Lei 53 - E/2006, de 29 de Dezembro, introduziu alterações significativas nas relações jurídico - tributárias geradores da obrigação de pagamento de taxas e outras receitas do Municipio de Albufeira, impõe-se o reajustamento das taxas, tarifas e preços existentes, por forma a estabelecer-se uma equivalência real entre a prestação e a contraprestação, entre o quantitativo da taxa ou preço e o custo da actividade pública, ou o benefício auferido pelo particular:

Por outro lado é necessário o alargamento da incidência objectiva atenta a previsão de novas realidades, sem descurar o objectivo último da criação de recursos, numa tentativa de viabilização financeira, que permita a prestação de um melhor serviço aos munícipes.

Por fim, pretende-se que sejam estabelecidas normas de procedimento de base que permitam aos técnicos, aos munícipes, agentes económicos e demais interessados conhecer as realidades sujeitas ao Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Municipio de Albufeira.

Assim,

Proponho que seja aprovado o Projecto de Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Municipio de Albufeira, anexo à presente proposta e, bem assim que seja o mesmo submetido a apreciação pública, para recolha de sugestões, que será para o efeito publicado na 2ª série do Diário da República, em obediência ao disposto no artigo 118º do Código do Procedimento Administrativo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do projecto de regulamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço que apresentou um requerimento do seguinte teor:

“Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Albufeira,

Em 25 de Novembro de 2008, adjudicou esta Câmara Municipal, através de ajuste directo à empresa UHY Consulting, SA., pelo valor de 42.000,00 €, a aquisição de serviços de consultoria, destinados à elaboração de um estudo económico e financeiro relativo ao valor das taxas do regulamento das taxas e outras receitas do Município de Albufeira.

Assim, e nos termos da alínea s) do n.º 1 do artigo 68º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, requeiro a V. Exa. uma cópia do referido estudo.”

O Senhor Presidente informou que lhe será enviada a cópia do documento.

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO DE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO DE POLÍCIA MUNICIPAL – ALTERAÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Ana Pífaro foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. De acordo com o Regulamento de Organização e Funcionamento do Serviço de Polícia Municipal em vigor a actuação da Polícia Municipal encontra-se limitada às Freguesias de Albufeira e Guia;

2. Foram atribuídas novas responsabilidades à Polícia Municipal, nomeadamente, no âmbito da fiscalização e controle de Via Pública nas 5 freguesias do Concelho;
 

3. A presente alteração ao Regulamento visa ajustar a actuação da Polícia Municipal à realidade do Concelho;

4. Nos termos do n.º 7, do artigo 112.º da Constituição da República Portuguesa, na elaboração deste Regulamento foi utilizada a competência prevista no artigo 241.º da Lei Fundamental, na alínea a), do n.º 7, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, no artigo 21.º e no n.º 1 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 42/2008, de 10 de Março;

5. Compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos artº.s 53.º n.º 2, alínea a) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redacção conferida pela Lei n.º 5 A/2002, de 11/01.


PROPONHO

A Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a Proposta de alteração ao Regulamento de Organização e Funcionamento do Serviço de Polícia Municipal de Albufeira e promover a realização da respectiva apreciação pública, para recolha de sugestões, nos termos do art.º 118.º do Código do Procedimento Administrativo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da alteração ao regulamento nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO, PELA EMPRESA IMOSOUDOS – CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS, S.A., DE UMA PARCELA DE TERRENO, PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, SITA NA FREGUESIA DE FERREIRAS – APROVAÇÃO DA MINUTA DO RESPECTIVO CONTRATO DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela referida em título, e nos termos das deliberações da Câmara Municipal de vinte e dois de Maio de dois mil e sete e de vinte e um de Abril de dois mil e nove, foi apresentada a minuta do respectivo contrato de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

A minuta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:
 
“Dando cumprimento ao despacho do Sr Presidente, exarado em 26/10/2009, eliminaram estes serviços as cláusulas da minuta do contrato de compra e venda com os números 6 e 11, documento que se remete à apreciação da digníssima Câmara Municipal, devidamente alterado.

Salienta-se, no entanto, o seguinte:

- o teor da cláusula 6.ª da minuta do contrato de compra e venda (sobre a prestação de caução por parte da Empresa), aprovada pela Câmara Municipal de Albufeira em reunião de 19/05/2009, agora eliminada, corresponde integralmente ao texto do Anexo II (Contrato de Compra e Venda) ao caderno de encargos do procedimento em análise (aprovado pela Câmara Municipal de Albufeira em reunião de 04/04/2006);

- os esclarecimentos prestados pelos serviços desta edilidade ao Tribunal de Contas, no âmbito da fiscalização prévia do processo, vão no sentido de o Município garantir a aquisição de fogos nos termos definidos no caderno de encargos até ao limite de € 300.000,00, compromisso que não se encontra reflectido na nova versão do contrato.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta nas condições agora apresentadas.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE LOULÉ – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

1. Que a autarquia aprovou em reunião de Câmara de 29 de Maio de 2007 a participação na Rede de Museus do Algarve;

2. Que foi aprovada, em reunião de Câmara de 5 de Junho de 2007, a apresentação de candidatura ao Programa de Apoio a Museus da Rede Portuguesa de Museus – PROMuseus – na área de parcerias;

3. Que a alínea m) do n.º 2, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal assegurar, em parceria ou não com outras entidades públicas ou privadas, o levantamento, classificação, administração, manutenção, recuperação e divulgação do património natural, cultural, paisagístico e urbanístico do município;

4. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere outorgar o Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e o Município de Loulé, no âmbito do projecto desenvolvido em parceria, pelos respectivos museus, dos dois municípios, no âmbito da Rede de Museus do Algarve, cuja minuta se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= HABITAÇÃO – PRESUNÇÃO DE RENDIMENTOS PARA EFEITOS DE CÁLCULO DAS RENDAS APOIADAS A VIGORAR NO ANO 2010 – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais foi apresentada a seguinte informação:
 
“Informa este serviço que, procedeu à análise dos rendimentos dos arrendatários em regime de renda apoiada, residentes nos bairros municipais abaixo mencionados, de acordo com o Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio.

O n.º 2, do art. 6.º, do diploma supra mencionado determina que, “Nos casos em que os rendimentos do agregado familiar tenham carácter incerto, temporário ou variável e não seja apresentada prova bastante que justifique essa natureza, a entidade locadora presumirá que o agregado familiar aufere um rendimento superior ao declarado sempre que um dos seus membros exercer actividade que notoriamente produza rendimentos superiores aos de declarados ou seja possuidor de bens não compatíveis com aquela declaração”.

De acordo com a legislação anteriormente mencionada, e conforme os critérios definidos por este sector e apresentados em reunião de Câmara de 09 de Outubro de 2001, com a finalidade de permitirem “um tratamento objectivo e não discricionário das diferentes situações”, procedeu-se à presunção de rendimentos para os seguintes arrendatários:


No que se refere ao rendimento mensal bruto presumido do agregado familiar do arrendatário Paulo Prudêncio, este teve um acréscimo porque o arrendatário declarou que o filho exerce actividade de venda ambulante (tem bancada própria e furgão que utiliza para transporte da mercadoria) e que também exerceu ao longo do ano de 2008. Por este motivo considerou-se 12 salários mínimos nacionais (actualmente designado por RMMG – Retribuição Mínima Mensal Garantida que para o ano de 2009 é de € 450,00) de rendimento anual para o filho.

Relativamente ao rendimento mensal bruto presumido do agregado familiar de Fernando Manuel Ramos, aquele teve um acréscimo porque no ano de 2008 o filho já tinha atingido a maioridade e exerceu actividade profissional. Adicionado ao rendimento presumido do arrendatário o rendimento anual bruto do filho Vicento Ramos, auferido no ano de 2008 (consta do processo a declaração da entidade patronal a referir o valor retido na fonte para efeitos de IRS) este totaliza € 1.007,37 (o rendimento presumido no ano anterior foi de € 609,34). O filho do arrendatário tem exercido actividade profissional ao longo do presente ano.

Mais se informa que, caso os rendimentos sejam aprovados, deverão os arrendatários ser notificados dos respectivos valores no prazo de 15 dias, conforme estabelece o n.º 4, do art. 6.º, do diploma anteriormente mencionado.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, concordar com a presunção de rendimentos nos termos nela constantes, devendo proceder-se em conformidade com o sugerido.

= LIVROS – “ALBUFEIRA DA IDADE MÉDIA AO ANTIGO REGIME” – DEFINIÇÃO DO VALOR UNITÁRIO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

1. Que a Câmara Municipal de Albufeira procedeu à edição de 5.000 exemplares do livro “Albufeira da Idade Média ao Antigo Regime”, da autoria de Idalina Nunes Nobre;
 

2. Que a edição dos 5.000 exemplares referidos orçou em € 13.492,50;

3. A necessidade de ser deliberado o preço unitário para venda ao público.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere o valor unitário de venda ao público dos referidos exemplares em € 5,00 / unidade.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – EXECUÇÃO DE SUPORTE NA RUA SIR CLIFF RICHARD” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de vinte e oito de Outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente. 

Foi tomado conhecimento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – EXECUÇÃO DA ROTUNDA DO CHICO DA HORTA” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de vinte e oito de Outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS NO CONCELHO DE ALBUFEIRA – REPAVIMENTAÇÃO DO LADO NORTE DO CRUZAMENTO DA BP” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de doze de Novembro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente. 

Foi tomado conhecimento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CAMINHO DOS BREJOS – EN 395 ATÉ AO CM 1286 – 1.ª FASE” – TRABALHOS A MAIS, SUPRESSÃO DE TRABALHOS, E PRORROGAÇÃO DO PRAZO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito que se dá por integralmente transcrita e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitante à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:
 

“Sendo assim, submete-se à consideração superior a aprovação do seguinte:

1. Trabalhos Adicionais no valor de 161.283,96 Euros mais IVA – Anexos I e II;

2. Preços unitários contratuais de Trabalhos Adicionais – Anexo I;

3. Preços unitários novos de Trabalhos Adicionais – Anexo II;

4. Trabalhos Suprimidos no valor de 163.841,63 Euros mais IVA – Anexo III;

5. Prorrogação de prazo de 19 dias”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados;
 

b) concordar com a realização de trabalhos a mais no valor de cento e sessenta e um mil, duzentos e oitenta e três euros e noventa e seis cêntimos mais IVA;
 

c) concordar com a supressão de trabalhos no valor de cento e sessenta e  três mil, oitocentos e quarenta  e um euros e sessenta  e três cêntimos mais IVA;
 

d) determinar a celebração de contrato adicional prevendo a realização de trabalhos a mais no valor referido em b), e a menos no valor referido em c) da ponderação conjunta dos quais resulta um decréscimo do valor da obra de dois mil quinhentos e cinquenta e sete euros e sessenta e sete cêntimos, acrescido de IVA.
 

Mais se deliberou conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de dezanove dias.
 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLECTIVO DE PASSAGEIROS EM CIRCUITOS NÃO DEFINIDOS, ATÉ AO LIMITE DE 1.200.000,00 EUROS + IVA – ADJUDICAÇÃO = 
Relacionado com este concurso e subscrito pelos membros do Júri do Concurso, foi apresentado o Relatório Final, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitante à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:
 

“Tendo em conta o que se encontra acima exposto, propõe-se que seja adjudicada a proposta para a prestação de serviços de transporte colectivo de passageiros em circuitos não definidos, até ao limite de 1.200.000,00 € + IVA a 5%, ao concorrente EVA Transportes SA, de acordo com os preços unitários propostos, seguidamente indicados, e ainda, restantes condições constantes nas peças que constituem o processo de concurso e na respectiva proposta:


- Valores sem IVA


A estimativa da distribuição dos custos, tendo em conta os pedidos de transportes que se têm verificado, é a seguinte:


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor do Relatório Final e nos termos do mesmo, adjudicar definitivamente a prestação de serviços à empresa EVA – Transportes, S.A..
 
= REGULAMENTOS – REGULAMENTO DE FUNCIONAMENTO DAS FEIRAS DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O Projecto do Regulamento foi aprovado em Reunião de Câmara em 7 de Julho de 2009;

2. Consequentemente, de acordo com o disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, foi efectuada uma apreciação pública da matéria em apreço da qual constou da:

· Publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 136, de 16 de Julho de 2009, do Aviso n.º 12610/2009;

· Afixação de editais, datados de 13 de Julho do corrente ano;

· Remessa de ofícios à Região de Turismo do Algarve (RTA), à Associação dos Industriais Hoteleiros e Similares do Algarve (AIHSA), Associação dos Hóteis e Empreendimentos Turísticos do Algarve (AHETA), Grande Área Metropolitana do Algarve (AMAL), Associação Nacional de Municípios Portugueses, Destacamento da Guarda nacional Republicana de Albufeira, Associação dos Comerciantes da Região do Algarve (ACRAL), Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor (DECO), Federação Nacional das Associações de Feirantes, Juntas de Freguesia de Albufeira, ferreiras, Guia, Olhos de Água e Paderne;

· Apresentaram resposta a Associação Nacional de Municípios Portugueses, a Deco e a Junta de Freguesia de Albufeira;

· Foi entendimento dos serviços do Gabinete do Apoio Jurídico e Contencioso não acolher as sugestões apresentadas;

3. Nos termos do n.º 7, do artigo 112.º da Constituição da República Portuguesa, na elaboração deste Regulamento foi utilizada a competência prevista no artigo 241.º da Lei Fundamental, na alínea a), do n.º 7, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, no artigo 21.º e no n.º 1 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 42/2008, de 10 de Março.

4. Compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos artº.s 53.º n.º 2, alínea a) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redacção conferida pela Lei n.º 5 A/2002, de 11/01;


PROPONHO

Que, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do art.º 64.º e considerando o previsto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do art.º 53.º, ambos do Dec. Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, que a Câmara Municipal delibere propor à digníssima Assembleia Municipal aprovar a Proposta da versão final do Regulamento de Funcionamento das Feiras do Município de Albufeira.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da versão final do regulamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço.

= OBRAS MUNICIPAIS – AJUSTE DIRECTO PARA EXECUÇÃO DA “EMPREITADA DA EB 1, 2, 3 DA GUIA” – APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCESSO, ABERTURA DE PROCEDIMENTO, DESIGNAÇÃO DO JÚRI – INFORMAÇÃO =
Relativamente ao assunto em título referido foi apresentado o processo, instruído com uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:
 

“Junto se remete em suporte físico o processo de ajuste directo da empreitada em título, que consideramos em condições de ser aprovado.

 Sendo o valor base estimado da empreitada em  5.145.000,00€ (cinco milhões cento e quarenta e cinco mil euros), acrescido de IVA, atendendo á urgência de abertura do estabelecimento escolar no ano lectivo de 2010-2011 sugere-se que seja efectuado o procedimento de ajuste directo ao abrigo do n.º 2  do artigo 1º  do  Decreto - lei n.º 34/2009 de 6 de Fevereiro, tendo ainda  em conta o disposto no  CCP aprovado pelo decreto – lei 18/2008 de 29 de Janeiro, pelo exposto  propõe-se convidar para apresentar proposta as seguintes entidades:

· António Silva Campos S.A.,

· Telhabel Construções S.A.

· Construtora San José, S.A.

· F.D.O. Construções S.A.

· Manuel Rodrigues Gouveia S.A.

· Obrecol, Obras e Construções S.A.

O prazo de execução é de 240  dias  com início previsto em Janeiro de 2010.

Estima-se ainda, o valor de 5.000,00 € (cinco mil euros), acrescido de IVA, referente à coordenação da obra em matéria de segurança e saúde, valor esse também a cabimentar para para o ano de 2010.

Esta empreitada está prevista no plano plurianual  de investimentos do ano 2009  com o n.º 8, objectivo 02 do programa 001, com a classificação  0505 07010305  para o ano de 2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, no âmbito do Plano do Relançamento da Economia Europeia consagrado através do Decreto-Lei número trinta e quatro, barra, dois mil e nove, de seis de Fevereiro, considerar a execução da Empreitada da EB um, dois, três da Guia, como uma acção integrada no eixo prioritário da “Modernização do Parque Escolar” e estabelecer a prioridade deste investimento, nos termos do número cinco do artigo primeiro do referido diploma, com vista a seguir-se o procedimento por Ajuste Directo.

Foi também deliberado, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar as peças do processo e determinar a abertura de procedimento com vista à adjudicação da execução da obra.
 
Mais se deliberou, proceder à designação dos seguintes componentes do Júri:

- Dr. José Carlos Rolo, que preside;

- Engenheiro Valdemar Cabrita;
 
- Drª Alexandra Rocha,

sendo suplentes, nas suas faltas e impedimentos:
 
- Engenheiro Fernando Pereira, que substitui o Presidente do Júri;

 - Engenheiro Mário Quintino, que substitui o Engenheiro Valdemar Cabrita;

- Dr.ª Cristiane Vaz, que substitui a Dr.ª Alexandra Rocha.

A Senhora Vereadora Francelina Lourenço apresentou a seguinte declaração de voto:
 

“A apreciação e deliberação que agora efectuamos sobre a “Empreitada da EB 1, 2, 3 da Guia” é, sem dúvida, de enorme importância para os habitantes da freguesia da Guia e de Albufeira, porquanto aguardam, há imensos anos, por este novo estabelecimento de ensino.

Como é do conhecimento geral, a inexistência de uma Escola desta natureza na freguesia obriga os alunos e seus agregados familiares a deslocações para escolas limítrofes, com todos os inconvenientes dai resultantes.

Apesar do voto favorável a todas as iniciativas que resultem na concretização célere deste projecto, não se pode deixar de recordar que esta promessa do PSD já remonta a quase uma década, tornando-se incompreensível que ainda não tenha sido concretizada.”

O Senhor Presidente respondeu apresentado um documento do seguinte teor:

“Trata-se de uma declaração de voto sem sentido, sem conhecimento de causa e é pena que o Partido Socialista não tenha conhecimento do procedimento que foi necessário levar a cabo após vinte anos do poder do partido Socialista no Município de Albufeira.

Só após a entrada do Partido Social Democrata na autarquia é que foi possível identificar o terreno, negociar a compra do mesmo e posteriormente exigir do Ministério da Educação a aceitação da escola até ao nono ano.

As declarações demagógicas de quem não faz ideia que os terrenos são necessários e a necessidade de alterar o uso como foi o caso em relação à Guia (zona agrícola) é a forma de atirar poeira para os olhos.

Felizmente que os munícipes da Guia conhecem a história e sabem que o Partido Socialista não mexeu uma palha sequer para a construção daquela escola.”

Seguidamente também o Senhor Vice Presidente apresentou um documento do seguinte teor:

“Em 2002 quando era Presidente da Junta de Freguesia da Guia o Senhor Paulo Aboim (Partido Socialista) solicitei várias vezes a disponibilidade por parte dele para a identificação de terrenos para a construção da referida escola, facto que nunca aconteceu. Posteriormente foi a Câmara Municipal de Albufeira a substituir-se ao Ministério da Educação no sentido de iniciar os preparativos para a sua construção.”
 
= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 46388 de 07-09-2009

Processo n.º: 227/2005

Requerente: José Manuel Martins Gonçalves

Local da Obra: Monte Novo, freguesia de Paderne

Assunto: Prorrogação do prazo pedido de emissão do alvará de autorização

Foi, por maioria, indeferido o solicitado tendo em conta e nos termos do parecer jurídico datado de seis de Outubro de dois mil e nove.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço.

· Requerimento(s) n.º(s): 37468 de 15-07-2009

Processo n.º: 457/2002

Requerente: António Horácio Leitão

Local da Obra: Texugueiras, lote 21, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença especial para conclusão de obra inacabada

Foi, por maioria, deliberado deferir o solicitado, tendo em conta o parecer jurídico de vinte e seis de Setembro de dois mil e nove e por a câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo, número três do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se um ano para a conclusão da obra.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço.

· Requerimento(s) n.º(s): 40987 de 04-08-2009

Processo n.º: 276/1986

Requerente: Fernando de Jesus Lopes

Local da Obra: Vale Navio, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença especial para conclusão de obra inacabada pelo prazo de um ano

Foi, por maioria, deliberado deferir o solicitado, tendo em conta o parecer jurídico de um de Outubro de dois mil e nove e por a câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo, número três do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se um ano para a conclusão da obra.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço.

· Requerimento(s) n.º(s): 40237 de 30-07-2009

Processo n.º: 168/1983

Requerente: André Flores Costa Schwalbach de Aragão

Local da Obra: Rua Fernão Magalhães, lote 11-12, Edifício Cerro Branco, fracção “AX”, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número cinquenta e seis, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de vinte de Outubro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 38458 de 24-07-2009

Processo n.º: 574/1983

Requerente: Cláudia Sofia Passarinho Alves Amêndoa

Local da Obra: Praceta Jaime Cortesão, lote 2, apartº 109, Montechoro, Freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número cinquenta e dois, barra, dois mil e nove, e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de dezasseis de Setembro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 8938 de 25-02-2009

Processo n.º: 581/1979

Requerente: Condomínio do Aldeamento Oliveiras de Montechoro

Local da Obra: lote 161 “J”, Montechoro, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria quarenta e seis, barra, dois mil e nove, e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de vinte e seis de Outubro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 14956 de 20-03-2009

Processo n.º: 188/2005

Requerente: Alves Pereira & Borges & Cia. Lda

Local da Obra: Vale Pedras, lote 32, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença especial de acabamentos

Alvará Caducado

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido de licença especial de acabamentos com os fundamentos constantes no despacho de vinte e quatro de Abril de dois mil e nove.

Mais deliberou a Câmara, informar a requerente de que face, ao parecer jurídico datado de oito de Outubro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de declarar caducada a licença titulada pelo alvará número dezoito, barra, dois mil e sete.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): SGD-CMA/2007/36937

Processo n.º: 

Requerente: A. J. Cabrita – Hotelaria, Lda

Local da Obra: Estrada da Orada, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quarenta e cinco, barra, dois mil e nove, e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de vinte e dois de Outubro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 22615 de 28-04-2009

Processo n.º: 149/2003

Requerente: A Enecondomínios – Gestão e Administração de Condomínios, Lda

Local da Obra: Edifício Alves, Lagoas ou Malhada Velha, freguesia de Ferreiras

Assunto: Vistoria para certificação para más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quarenta e nove, barra, dois mil e nove, e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de vinte e dois de Outubro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 44249 de 25-08-2009

Processo n.º: 147/2003

Requerente: Quinta da Orada Gestão de Investimentos, S.A.

Local da Obra: Marina de Albufeira, Orada, freguesia de Albufeira

Assunto: Prorrogação de prazo para execução da obra

Foi, por maioria, deliberado informar o requerente de que face ao parecer jurídico datado de vinte de Outubro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido, de declarar caducada a licença titulada pelo alvará número cento e quarenta e sete, barra, dois mil e oito e de determinar a sua apreensão.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço.

· Requerimento(s) n.º(s): 35980 de 08-07-2009

Processo n.º: 138/2005

Requerente: Space Beautiful – Sociedade Imobiliária, Lda
 

Local da Obra: Urbanização em Lagoas, freguesia de Ferreiras

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das obras de infra-estruturas
 

Foi, por maioria, deliberado indeferir o pedido tendo em conta o auto de vistoria número catorze, barra, dois mil e nove e com os fundamentos constantes na deliberação camarária de dezoito de Agosto de dois mil e nove.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço.

· Requerimento(s) n.º(s): 32949 de 23-06-2009 e 32948 de 23-06-2009

Processo n.º: Lotº 470

Requerente: Quinta da Orada – Gestão e Investimentos, S.A.

Local da Obra: Orada, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das infra-estruturas gerais relativas à operação de loteamento e cancelamento do valor da garantia bancária no montante de 1.176.266,37 €.

Foi, por maioria, deliberado informar o requerente de que, face ao auto de vistoria número vinte e dois, barra, dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço.

· Requerimento(s) n.º(s): 42614 de 13-08-2009

Processo n.º: 429/1979

Requerente: Álvaro Raul Alves dos Santos

Local da Obra: Vale Mangude, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à recepção provisória das obras de infra-estruturas

Foi, por maioria, deliberado homologar o auto de vistoria número dezoito, barra, dois mil e nove, e determinar a recepção provisória das infra-estruturas.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço.

· Requerimento(s) n.º(s): 40971 de 04-08-2009

Processo n.º: Lotº 463

Requerente: Algarveshopping – Centro Comercial, S.A.

Local da Obra: Guia, freguesia da Guia

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das obras de infra-estruturas e consequente cancelamento da garantia bancária nº 125-02-1026541, emitida pelo Banco Millenium BCP
 

Foi, por maioria, deliberado informar o requerente de que, face ao auto de vistoria número vinte, barra, dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço.

· Requerimento(s) n.º(s): 19682 de 15-04-2009

Processo n.º: 520/2000

Requerente: Tavagueira Parque – Investimentos Imobiliários, S.A.

Local da Obra: Álamos, freguesia da Guia

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das infra-estruturas

Foi, por maioria, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico datado de seis de Novembro de dois mil e nove, exarado sobre o auto de vistoria número oito, barra, dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço.

· Requerimento(s) n.º(s): 37666 de 17-07-2009

Processo n.º: 354/2007

Requerente: Brian Hansford

Local da Obra: Barrancos, freguesia da Guia

Assunto: Licença especial para conclusão de obra inacabada

Foi, por maioria, deliberado deferir o solicitado, tendo em conta o parecer jurídico de vinte e oito de Outubro de dois mil e nove, e por a câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo número três do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se um ano para a conclusão da obra.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço.

· Requerimento(s) n.º(s): 49716 de 30-09-2008 e 46483 de 08-09-2009

Processo n.º: 1T/2008

Requerente: Hersal - Investimentos Turísticos, S.A

Local da Obra: Herdade dos Salgados, Freguesia Guia

Assunto: Licença -  Conjunto Turístico (“CS Herdade dos Salgados Resort”)

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por maioria, deliberado aprovar o conjunto turístico, devendo ser dado conhecimento ao Turismo de Portugal da planta de implantação que integra as condicionantes estabelecidas pela Câmara no que se reporta à exclusão do seu perímetro, o parque de estacionamento da praia dos Salgados.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a Senhora Vereadora Francelina Lourenço.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezasseis horas e quinze minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________

D – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS











Tipo de Serviço�
Tipo de viatura�



Custo Mínimo Diário�
�
�
Lotação de 15 a 29 preço p/ km�
Lotação de 30 a 49 preço p/ km�
Lotação de 50 a 55 preço p/ km�
�
�
Meio Dia�
1,02 €�
1,17 €�
1,33 €�
281,00 €�
�
Dia Inteiro�
1,22 €�
1,38 €�
1,43 €�
367,00 €�
�
Dia Inteiro Alargado�
1,33 €�
1,48 €�
1,53 €�
393,00 €�
�
Dias Consecutivos�
1,53 €�
1,73 €�
1,94 €�
408,00 €�
�






BAIRRO: CDH DE PADERNE, Sítio das Casas, 8200-481 Paderne ABF�
�
Nome do arrendatário�
Lote/Fracção�
Rendimento Mensal Bruto�
�
Paulo A. Prudêncio�
Lote 6, R/c Esq.�
1.033,33 €�
�
Irene Rim Agostinho�
Lote 6, 2º Fte.�
 545,83€�
�
Vítor Moisés Mendes Rato�
Lote 5, r/ch Dt.º�
 461,66€�
�



NOME DO BAIRRO: Quinta da Palmeira IV, Rua da Oliveira, 8200-164 Albufeira�
�
Nome do Arrendatário�
Lote/Fracção�
Rendimento Mensal Bruto�
�
Paula Maria Brito�
Lote 55, r/c Esq.�
 556,86€�
�
Emídio Mendes Montes�
Lote 57, 1.º Esq.�
 554,59€�
�
Francisco Florival Mendes Montes�
Lote 57, 1º Dtº�
 525,00€�
�
Fernando Manuel Ramos�
Lote 57, 2º Dtº�
 1.007,37€�
�
Ana Paula Rodrigues Esteves�
Lote 58, 1.º Esq.�
 1.336,92€�
�
Maria Mendes Montes�
Lote 62, r/c Esq.�
 480,45€   �
�
José Délio Mendes Montes�
Lote 62, 1º Dtº�
 604,26€�
�









C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





E – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 





2010�
2011�
2012�
�
500.000,00 + IVA�
500.000,00 + IVA�
200.000,00 + IVA�
�






NOME DO BAIRRO: Quinta da Palmeira V, Rua das Quintas, 8200-173 Albufeira�
�
Nome do Arrendatário�
Lote/Fracção�
Rendimento Mensal Bruto�
�
Maria dos Anjos Fernandes Braga�
Lote 63, 1.º Dt.º.�
 2.355,32€�
�
Jorge Gabriel Gonçalves Duarte�
Lote 69, 1.º Dtº�
 535.01€�
�









24 de Novembro de 2009 

24 de Novembro de 2009 


